PROJETO DE LEI Nº 051/26, DE 15 DE JULHO DE 2026.

Declara de Interesse Público Turístico e Social os acessos públicos de acesso ao lago artificial da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó localizadas no Município de Alpestre, dispõe sobre sua manutenção e utilização e dá outras providências.

Art. 1º Ficam declarados de Interesse Público Turístico e Social os acessos públicos existentes, bem como aqueles que vierem a ser implantados pelo Município, destinados à ligação das estradas municipais e das comunidades do Município de Alpestre ao lago artificial da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó.
§ 1º Para os fins desta Lei, consideram-se acessos públicos as vias integrantes do sistema viário municipal, as estradas municipais e demais vias públicas regularmente instituídas ou consolidadas, destinadas ao acesso ao reservatório.
§ 2º Esta Lei não se aplica a acessos exclusivamente particulares, nem autoriza a abertura, utilização ou intervenção em áreas privadas sem a observância da legislação aplicável.
Art. 2º O Interesse Público fundamenta-se na relevância dos referidos acessos para:
I - o desenvolvimento turístico do Município;
II - a promoção do lazer, recreação, pesca, esportes náuticos e contemplação ambiental;
III - o fortalecimento das atividades econômicas e sociais das comunidades lindeiras ao reservatório;
IV - a mobilidade de moradores, produtores rurais, visitantes e turistas;
V - a valorização do patrimônio natural e do potencial turístico associado ao reservatório da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó.
Art. 3º Os acessos abrangidos por esta Lei constituem vias de interesse público municipal e poderão receber serviços de abertura, alargamento, recuperação, manutenção, conservação, drenagem, cascalhamento, patrolamento, sinalização e demais melhorias necessárias à adequada trafegabilidade e segurança dos usuários, observadas as disponibilidades orçamentárias e a legislação vigente.
Art. 4º A manutenção e conservação dos acessos declarados de Interesse Público e Turístico observarão os mesmos critérios técnicos e administrativos aplicáveis às demais estradas integrantes do sistema viário municipal.
Art. 5º Fica reconhecido o interesse público na preservação, manutenção e utilização dos acessos públicos ao lago artificial da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó, destinados à mobilidade, ao turismo, ao lazer, à recreação, à pesca e às demais atividades compatíveis com a legislação vigente
Art. 6º Os acessos públicos consolidados e tradicionalmente utilizados pela população para ligação ao reservatório da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó ficam reconhecidos como integrantes da infraestrutura pública municipal destinada à mobilidade rural, ao turismo e ao interesse social, observado o cadastro e a identificação promovidos pelo Poder Executivo.
Art. 7º Os acessos públicos abrangidos por esta Lei deverão permanecer livres e desobstruídos, vedada a implantação de obstáculos que impeçam ou dificultem sua utilização, ressalvadas as restrições decorrentes de interesse público, segurança, proteção ambiental ou de obras regularmente autorizadas.
§ 1º Eventuais restrições ao uso deverão ser formalmente motivadas pela autoridade competente e limitadas ao período e à extensão estritamente necessários.
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente às vias públicas e não afasta o exercício regular do direito de propriedade sobre imóveis particulares, observado o disposto na Constituição Federal e na legislação vigente.
Art. 8º O Município poderá solicitar à concessionária da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó a implantação de cercamentos, sinalização, dispositivos de segurança ou outras medidas destinadas à proteção dos usuários nos acessos situados em áreas sob responsabilidade da concessionária, observada a legislação aplicável e a faixa de domínio prevista na Lei Complementar Municipal nº 002/2023.
Art. 9º O Município poderá firmar termos de cooperação, convênios, acordos ou instrumentos congêneres com órgãos públicos, entidades privadas e concessionárias de serviços públicos para implementação dos objetivos desta Lei.
Art. 10. Os acessos abrangidos por esta Lei passam a integrar a infraestrutura pública municipal destinada ao desenvolvimento turístico e à mobilidade rural.
Art. 11. A declaração de interesse público prevista nesta Lei possui natureza administrativa e programática, destinando-se ao reconhecimento da relevância pública dos acessos de que trata esta Lei.
§ 1º A declaração de interesse público não implica transferência de propriedade, posse ou domínio, nem constitui declaração de utilidade pública para fins de desapropriação, permanecendo preservados os direitos dos respectivos titulares.
§ 2º Nenhuma disposição desta Lei autoriza intervenção em propriedade privada sem observância do devido processo legal e da legislação aplicável.
Art. 12.  O Poder Executivo poderá identificar, mapear e sinalizar os acessos públicos ao lago artificial da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó, promovendo sua integração aos roteiros turísticos, esportivos e ambientais do Município.
Art. 13.  Sempre que possível, as melhorias previstas nesta Lei observarão critérios de acessibilidade, segurança viária e preservação ambiental.
Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei mediante Decreto.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Alpestre, aos 15 dias do mês de julho do ano de 2026.


RUDIMAR ARGENTON
Prefeito Municipal
[bookmark: _GoBack]EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores,

O projeto de lei que ora encaminhamos à apreciação desta Casa Legislativa declara de Interesse Público Turístico e Social os acessos públicos destinados à ligação das estradas municipais e das comunidades do Município de Alpestre ao lago artificial da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó, estabelecendo diretrizes para sua manutenção, conservação, utilização e integração à infraestrutura pública municipal.
A formação do reservatório da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó alterou significativamente a configuração territorial do Município, criando um importante patrimônio paisagístico, ambiental, turístico e econômico. O lago artificial passou a representar relevante espaço de lazer, recreação, pesca, esportes náuticos, contemplação da natureza e desenvolvimento de atividades econômicas ligadas ao turismo rural e ao comércio local.
Os acessos públicos ao reservatório constituem elemento essencial para garantir que a população local, os produtores rurais, os visitantes e os turistas possam usufruir desse patrimônio coletivo de forma segura, organizada e compatível com o interesse público. Além de promoverem a mobilidade rural, tais acessos desempenham relevante função social, permitindo o deslocamento entre comunidades e favorecendo o desenvolvimento regional.
O presente Projeto de Lei busca conferir reconhecimento formal à relevância pública desses acessos, permitindo que o Município possa incluí-los em suas políticas de infraestrutura, turismo e desenvolvimento local, realizando serviços de abertura, recuperação, conservação, cascalhamento, patrolamento, drenagem, sinalização e demais melhorias necessárias, observadas a disponibilidade orçamentária e a legislação vigente.
Importa destacar que a proposição possui natureza exclusivamente administrativa e programática, não implicando transferência de propriedade, criação de servidões, desapropriações ou qualquer restrição aos direitos dos proprietários de imóveis particulares. O projeto limita-se ao reconhecimento dos acessos públicos existentes ou daqueles que venham a ser regularmente implantados pelo Município, preservando integralmente o direito de propriedade assegurado pela Constituição Federal e pela legislação infraconstitucional.
Da mesma forma, o texto deixa expressamente consignado que nenhuma intervenção poderá ocorrer em áreas particulares sem a observância do devido processo legal e das normas aplicáveis, conferindo segurança jurídica tanto ao Poder Público quanto aos particulares.
A proposta também possibilita ao Município promover o cadastramento, mapeamento e sinalização dos acessos públicos, integrando-os aos roteiros turísticos, esportivos e ambientais locais, fortalecendo políticas públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável, à valorização das comunidades lindeiras e ao incremento da atividade turística.
Outro aspecto relevante consiste na possibilidade de cooperação institucional entre o Município, a concessionária da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó e demais órgãos públicos e entidades privadas, visando à implantação de medidas de segurança, cercamentos, sinalização e outras ações voltadas à proteção dos usuários e à adequada utilização dos acessos.
A preservação dos acessos públicos ao reservatório representa medida de interesse coletivo, contribuindo para o fortalecimento da economia local, a valorização do patrimônio natural do Município, o incentivo ao turismo, à pesca, ao lazer e às atividades esportivas, além de assegurar melhores condições de mobilidade às comunidades rurais.
Dessa forma, a presente iniciativa atende ao interesse público municipal, promove o desenvolvimento econômico e turístico, fortalece as políticas públicas de infraestrutura e preserva a segurança jurídica quanto à utilização dos acessos públicos existentes.
Diante da relevância da matéria, contamos com a aprovação do presente Projeto de Lei.
Atenciosamente,



RUDIMAR ARGENTON
Prefeito Municipal





